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O Fundo Monetário Inter-
nacional (FMI) projetou o cres-
cimento da economia brasileira 
em 2,2% em 2026, no documen-
to Perspectivas da Economia 
Mundial, divulgado na noite de 
segunda-feira. Na versão ante-
rior do estudo, publicada em ju-
lho, a estimativa era de cresci-
mento do Produto Interno Bruto 
(PIB, conjunto de todos os bens 
e serviços produzidos no país) 
em 2,4%. Para 2027, a previsão 
de avanço passou de 2,2% para 
1,9%.

Apesar da redução para 
2026, a projeção do FMI se man-
tém acima do esperado pelo pró-
prio governo brasileiro. O Bole-

tim Macrofi scal da Secretaria da 
Política Econômica do Ministé-
rio da Fazenda, divulgado em 
setembro, baixou a estimativa 
de crescimento do PIB de 2,3% 
para 2,0%. Já o Focus, sondagem 
do Banco Central (BC) brasileiro 
com instituições do mercado fi -
nanceiro, prevê avanço de 1,85% 
em 2026 e 1,40% em 2027.

Ao comentar os dados do 
Brasil, maior economia da Amé-
rica Latina, os técnicos do FMI 
apontam como motivo para de-
saceleração as condições mone-
tárias ainda restritivas, ou seja, 
os juros altos, além da retirada 
de estímulos fi scais e as incerte-
zas internacionais.

Os juros altos citados pelo 
FMI se referem à taxa Selic, prin-
cipal instrumento do BC para 
conter a infl ação. Quanto maior 
a Selic, mais caro o crédito, fa-
zendo com que haja desestímulo 
para o consumo e investimentos 
produtivos, de forma a esfriar 
a economia.

O relatório do FMI traz pro-
jeções para a infl ação. Os técni-
cos acreditam que o Brasil termi-
nará 2026 com taxa de 4,4% e, 
em 2027, 4,1%. Ambas estimati-
vas estão dentro da meta do go-
verno brasileiro, que tolera até 
4,5% (3% com margem de 1,5 
ponto percentual para mais ou 
para menos).

PEC do fi m da 6x1 deve ser votada 
hoje, após 5ª sessão de discussão

A proposta de emenda à 
Constituição que acaba com a 
jornada de trabalho 6x1 passou 
pela quarta sessão de discussão 
no Plenário do Senado ontem. A 
quinta e última sessão regimental 
em primeiro turno está prevista 
para hoje. As informações são da 
Agência Senado. 

A líder do governo, senadora 
Teresa Leitão (PT), anunciou um 
requerimento de calendário espe-
cial para acelerar a tramitação da 
proposta. Se a quebra de interstí-
cios for aprovada, há a possibili-
dade de a PEC ter os dois turnos 
de votação concluídos ainda hoje. 

De autoria do deputado fede-
ral Reginaldo Lopes (PT) — que es-
tava presente no Plenário duran-
te o debate —, a PEC 221/2019 foi 
aprovada pela Câmara dos Depu-
tados por ampla maioria. No Se-
nado, ela havia recebido 36 emen-
das até esta terça-feira, todas 
rejeitadas pelo relator no Senado, 
o senador Omar Aziz (PSD). 

No comando da sessão, o pre-
sidente do Senado, Davi Alcolum-
bre, afi rmou que o fi m da escala 
6x1 “vai mudar a vida de milhões 
de trabalhadores brasileiros”. 
Davi informou que a base do go-
verno já conseguiu as assinaturas 
necessárias e que o requerimen-
to de quebra de interstício deverá 
ser votado após a quinta sessão 

de discussão.
O presidente da Comissão de 

Constituição e Justiça (CCJ) do Se-
nado, Otto Alencar (PSD), disse 
que os trabalhadores merecem ter 
mais um dia de descanso. “Ama-
nhã (hoje), pela lucidez dos sena-
dores, nós haveremos de fazer a 
redução dessa jornada”, concluiu.

Para ser aprovada, uma pro-
posta de emenda à Constituição 
precisa passar por cinco sessões 
de discussão antes da votação em 
primeiro turno, e por mais três 
sessões de discussão para votação 
em segundo turno, tudo no Plená-
rio. A PEC precisa obter pelo me-
nos 49 votos favoráveis em cada 
turno para ser aprovada.  

A PEC 221/2019 reduz a jorna-
da máxima de trabalho semanal 
de 44 para 40 horas. A proposta 
fi xa período de até oito horas diá-
rias, com possibilidade de com-
pensação de horários e redução 
da jornada por acordo ou conven-
ção coletiva de trabalho. O texto 
também estabelece repouso se-
manal remunerado de dois dias, 
um deles preferencialmente aos 
domingos, sem redução salarial.

A redução da jornada e a 
ampliação do repouso semanal 
remunerado se aplicam aos con-
tratos vigentes, sem qualquer re-
dução salarial — nominal, pro-
porcional ou de outra natureza —, 
regra que também vale para os pi-
sos salariais.

FMI prevê aumento de 2,2% do PIB do Brasil em 2026

O governo federal anunciou 
ontem o envio ao Congresso de 
um projeto de lei que perdoa dí-
vidas de microempreendedores 
individuais (MEIs) com o gover-
no federal. Também prometeu, 
sem dar detalhes, depósitos de 
R$ 5 mil para integrantes des-
sa categoria.

A medida e a promessa vêm 
a 12 dias do segundo turno em 
que o petista tenta a reeleição 
como presidente da República. A 
ação é parte de um pacote que o 
governo batizou como “Prospera 
MEI”. O anúncio foi realizado no 
Palácio do Planalto, com a pre-
sença do presidente e de diver-
sos ministros.

O perdão das dívidas deve-
rá benefi ciar 3,6 milhões de MEIs 
que devem cerca de R$ 12,6 bi-
lhões, de acordo com o minis-
tro Paulo Pereira (Empreende-
dorismo). “Qual é a grandeza da 
União? É simplesmente limpar 
o nome de vocês”, disse Lula so-
bre o programa a uma plateia 
com microempreendedores.

O ministro mencionou, em 
seu discurso, que o governo dese-
nha uma ação chamada PixMEI. 
Seria um depósito de até R$ 5 mil 
a fundo perdido para microem-
preendedores aumentarem sua 
capacidade produtiva. Não foram 
apresentadas informações sobre 
quantas pessoas poderiam ser 
benefi ciadas nem sobre o custo 
do programa.

Governo federal anuncia 
perdão de dívidas a MEIs
Pacote inclui ainda depósitos de R$ 5 mil para integrantes da categoria

Medida é lançada a 12 dias do segundo turno das eleições presidenciais
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Ao discursar, Lula transfor-
mou a ideia em promessa. “Nós 
vamos criar um Pix de até R$ 5 
mil”, declarou o presidente da 
República. O petista também 
anunciou uma fl exibilização so-
bre emissões de notas fi scais 
por MEIs.

Além disso, o pacote anun-
ciado nesta terça-feira incluiu 
um edital do Desenrola 3, pro-
grama em que o governo fede-
ral compra dívidas de cidadãos, 
voltado aos microempreendedo-
res individuais.

“Estamos anunciando o lan-
çamento de um edital específi -
co para pagar as dívidas priva-
das dos MEIs. Vida nova, gente. 
Dívida pública resolvida, dívida 
privada resolvida”, declarou Pau-
lo Pereira.

O ministro da Fazenda, Da-
rio Durigan, disse que há cerca de 

R$ 6 bilhões em dívidas privadas 
dos microempreendedores. Esses 
débitos poderão ser comprados 
pelo governo federal dos bancos 
com descontos de ao menos 90%, 
segundo ele.

Os microempreendedores in-
dividuais formam um segmento 
da sociedade no qual Lula tem di-
fi culdade de atrair eleitores. Nas 
contas do governo federal, são 
17,6 milhões de microempreen-
dedores individuais cadastrados 
no País.

O presidente tem prometido 
em sua campanha o aumento do 
limite de faturamento anual dos 
MEIs, também em uma tentativa 
de aumentar sua popularidade 
junto a esse setor. Já há uma pro-
posta do governo nesse sentido 
tramitando no Congresso. O limi-
te passaria dos cerca de R$ 80 mil 
atuais para R$ 140 mil até 2028.
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O Centro de Integração Empresa Escola do Rio Grande do Sul (CIEE-RS) inaugurou, na última quarta-feira
(07), um novo posto de atendimento em Cachoeira do Sul. A nova estrutura representa mais um passo 
na trajetória da instituição no município, onde atua desde 1995, e amplia as condições de atendimento 
a estudantes, jovens aprendizes, empresas e instituições parceiras de uma região que reúne 15 cidades.

Novo posto de atendimento fortalece oportunidades de formação 
na Região de Cachoeira do Sul


